
1 

 

 

 

 

 
 PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO EMPRESARIAL  
 
JUSTIFICATIVA  
 

O programa proposto pela ESA Nacional , visa prover o aluno das técnicas, teorias e argumentos 
necessários a enfrentar os novos paradigmas do DIREITO EMPRESARIAL de nossos tempos, 
qualificando-o, igualmente, para ser um multiplicador do conhecimento adquirido no curso.  
 
PÚBLICO-ALVO: bacharéis em direito, advogados, professores de direito e afins.  
 
CARGA-HORÁRIA: 360 horas.  
 
PROCESSO DE AVALIAÇÃO: realização de artigo científico, com avaliação acadêmica da 
instituição de ensino.  
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
 

Módulo I - Direito Empresarial. Objeto. Fontes. Empresa. Empresário individual. EIRELI. 
Personalidade jurídica. Desconsideração da personalidade jurídica. Sociedades. Sociedades 
despersonificadas. Contrato social. Dissolução das sociedades. Estabelecimento empresarial. 
Nome empresarial. Propriedade industrial.  
 
Módulo II - Direito societário. Espécies societárias. Tipos societários. Sociedade simples. Sociedade 
em nome coletivo. Sociedade em comandita simples. Sociedade limitada. Sociedade anônima. 
Sociedade em comandita por ações. Cooperativas.  
 
Módulo III - Títulos de crédito. Conceito. Princípios. Características. Letra de câmbio. Saque. 
Aceite. Endosso. Aval. Protesto. Nota promissória. Cheque. Duplicata. Cédulas e notas de crédito 
rural, industrial, comercial e à exportação. Cédula de crédito bancário. Conhecimento de depósito 
e warrant. Conhecimento de transporte. Títulos imobiliários.  
 
Módulo IV - Contratos empresariais Alienação fiduciária em garantia. Representação comercial, 
agência e distribuição. Comissão. Corretagem. Contrato de transporte. Locação empresarial. 
Shopping center. Contratos bancários. Cartão de crédito. Arrendamento mercantil (leasing). 
Factoring. Franquia empresarial.  
 
Módulo IV - Falência e recuperação Falência. Princípios. Pressupostos. Caracterização da falência. 
Efeitos. Administração da falência. Juiz. Ministério Público. Administrador judicial. Assembleia de 
credores. Comitê de credores. Processo falimentar. Procedimentos. Juízo da falência. Legitimidade 
ativa e passiva. Créditos inexigíveis na falência. Efeitos da falência quanto aos sócios. Defesa do 
devedor. Depósito elisivo. Sentença de falência. Habilitação, verificação e classificação dos 
créditos. Efeitos da falência em relação ao falido. Direitos e deveres do falido. Prisão do falido. 
Continuação da atividade do falido. Efeitos da falência em relação aos credores. Efeitos da falência 
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em relação aos contratos. Efeitos da falência em relação aos bens do falido. Arrecadação. 
Aquisição e adjudicação pelos credores. Arrecadação indevida e peido de restituição. Ineficácia 
dos atos praticados pelo devedor antes da falência. Atos revogáveis. Ação revocatória. Realização 
do ativo e pagamento do passivo. Formas e modalidades de alienação. Sentença de encerramento 
da falência. Extinção das obrigações do falido. Reabilitação do falido. Recuperação judicial. 
Requisitos. Legitimidade. Pedido e processamento da recuperação. Plano de recuperação. Prazo 
para apresentação. Procedimento. Desistência. Objeção dos credores. Assembleia geral. 
Recuperação judicial especial. Recuperação extrajudicial. Intervenção e liquidação das instituições 
financeiras. RAET.                                                                                                                                 
 
 
PROFESSORES  
 
- AMANDA RODRIGUES Mestre em Letras. Professora de Português e Metodologia do 
Ensino.  
 
- CLAUDIO CALO – PROMOTOR  
 
- THIAGO NEVES – ADVOGADO E PROFESSOR  
 

- SIMONE GANTOIS – DOUTORANDA E MESTRE EM DIREITO EMPRESARIAL 
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